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EDITAI

PRNGÃO ELETRÔMCO N" O7I2025-PERP

PROCESSO ADMIMSTRATIYO N" 07/2025

CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS

02/06/2025 - 08H.0lMIN

02/06/202s - 09H.00MIN

Rua llídio Sampaio, 213t, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.68210001-79 - TeleÍone: (88) 3561-1508

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS
CONTRATAÇÃO OB EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ORGANIZAÇÀO,
PROMOÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇAO DE
EVENTOS, FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA NO

QUE SE REFERE AO PREPARO DO ESPAÇO FISICO COM
MOBILIÁruO NECESSÁruO, COMPREENDENDO
MONTAGEM, DESMONTAGEM E SERVIÇOS
CORRELATOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ICO-CE.

CRTTÉRIO DE
JULGAMENTO:

LOCAL:

SISTEMA
BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS

FINAIIDADE:

IMCIO DO
RXCEBIMENTODE

PROPO§TAS:

16/05/2025 - 10H.00MIN

TÉRMINO DO
RXCEBIMENTODE

PROPO§TAS:

02/06/2025 - 08H.00MrN

ABERTURÂ E ANÁIISE
DE PROPO§TA:

NTÍCTO DAETAPA DE
LAITICES:

EXCLUSIYO PARÂ
ME/EPP:

NÃO

VALORESTIMADODA R§ 4.512.497 ,19 (quatro milhões quinhentos e doze mil

MENOR PREÇO POR LOTE

I www.novobbmnet.com.brl- I

I

I onoro DE DrsPUrA, I 
naenro

I
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CONTT.ATAÇÂO: quatrocentos e noventa e sete reais e dezenove centavos).

I. DOOBIETO
l.l. O objeto da presente licitação cuida do REGISTRO DE PRXÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO
DE SERyIÇOS ESPECIALIZADOS NA ORGANIZAÇ^O, PROMOÇÃO,
PLANEJAMENTO E EXICUÇÃO DE EYENTOS, FORNECIMENTO DE
INFRÀESTRUTURA NO QI]E SE R.EFERE AO PREPARO DO ESPAÇO FISICO
coM MoBILúRIO NECESSÁRIO, COMPRIENDENDO MONTAGEM,
DESMONTAGEM E SERVIÇOS CORRELATOS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MI.IVCIPIO DE ICO-
CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

2, DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participaÍ deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de

Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formaimente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como fumes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive
os atos pÍaticados diretamente ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotoÍa da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n"
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa írsica e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n"
123, de 2006.
2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2,4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.6821OOOL-79 -Telefone: (88) 3551-1508

O Município de Icó - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.669.682/0001-79, toma
público para conhecimento dos interessados que será rcalizado licitação, a ser
processado e julgado pelo (a) Agente de Contratação/Agente de Contratação/Pregoeiro
e sua Equipe de Apoio, conforme condiçôes estabelecidas no presente Edital na

modalidade PRIGÁO, na forma ELETRÔMCA, por Sistema de Registro de Preços,

nos termos da Lei n' 14.133, de 202I, Lei Complementar Federal n' 123, de 14 de

dezembro de 2006 e Decreto Municipal n" 06/2024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Edital.
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2.4.2. Avtor do anteprojeto, do pÍojeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
geÍente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitai
com direito a voto, Íesponsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.5, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalízaçáo ou na gestão

do conúato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o tercefuo grau;

2,4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de uabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por conÍatação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2,4.8. Agente público do óÍgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.4.9.1. IASTIFICATIYÁ PARÁ YEDAÇÃO Á PARTTCTPAÇÃO DE CONSÓRCIO, NOS

TERMOS DO ÁRT. 15, CÁPUT, DA LEI N" 14.133, DE 2021:

L A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e medio porte, às quais, em

sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e

econômico-financeira, condições suficientes para a execução de conÍatos dessa

natttreza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio não trarâ prejuízos à competitividade do certame, visto que, em

regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente,

não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam
as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, a
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de conüatante, a

escolha da paÍticipação, ou não, de empÍesas constituídas sob a forma de consórcio, com
as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 14.133

Rua llídio Sampaio, 2131, Cêntro, lcó, Ceará, CEP 53.430-000
CNPJ n.' 07.669.68210001-79 - Telefoner (88) 3561-1508
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de 2021, que em seu Art. 15 que atribui à Administração a preÍrogativa de admissão de

consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, concluise que a
vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor
atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios,
expressa no item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concÍeto em análise,

visa exatamente afastar a ÍestÍição à competição, na medida que a reunião de empresas

que, individualmente, poderiam prestaÍ os serviços, reduziria o número de licitantes e

poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os

pÍeços nas licitações.

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;
2.4.11. Não poderá participar, dteta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
conEato agente público do orgão ou entidade conüatante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou empÍego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1'
do art. 9' da Lei n." 14.133, de 2021.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a ouffa pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplícada, inclusive a sua controladora, conEolada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaÇão Íiaudulenta da

personalidade jurídica do licitante.
2.6. A critério da Adminisnação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e

a empÍesa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contÍato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. Equiparam-se aos autoÍes do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4,2 e 2.4.3 nõo impede e licítação ou a cofltrataÇão de serviÇo que

inclua como encarpo do contratddo a elaboração do proiao básico e do proieÍo executivo, nds

contrataÇões intepradas, e do proieto executito, nos demaís resímes de execucão

2.9. rcialmente

financiados por apência oficial de cooperação nseíra ou oor orqanismo Íinanceiro intemacional

com recursos do íinanciamento ou da contrapartida nacional, não podeú participar pessoa hvca ou

iurídica sue integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seia declarada inidônea

corl

ou representdnte de ern1resd e

Rua llídio Sampaio, 2L31, Centro, lcó, Ceará, CEP 53.430-000
CNPJ n.' 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

nos tetmos da Lei n' 14. 1 33 / 202 1.

2.10. A vedacão de Wre trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro aue auxilie a conducão da
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3. DA APRESENTÀÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
IIABILITAÇÃO
3.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento

adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declanrâ, em campo próprio do

sistema, que:

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

3.2.2. Estâ ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada esá em conformidade com o edital e que o valor
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

nabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua enfÍega em definitivo;
3.2.3. Não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paÍti-r de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos teÍmos do artigo 7', XXXIII, da Constiruição;

3,2.4, Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso

III do art. 5' da Constituição Federal;

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para

reabi-litado da Previdência Social, previstas no art. 93 daLei8.213/1991.
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eleüônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n"

14.133, de 2021 .

3.4. O f,omecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno poÍte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" I23, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts.42 a

49, observado o disposto nos §§ 1"ao3"do aÍÍ.4", da Lein." 14.133, de 2021.

3.4,1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei ComplementaÍ n" 123,

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

coopeÍativa.
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Rua llídio Sampaio, 2L31, Cenro, lcó, Ceerá, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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3.7. Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados paÍa apresentação de propostas, a partí da fase de
julgamento e aceitação das propostas.

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

opeÍações no sistema eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Adminisuação ou de sua desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa compÍometeÍ o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E EI.I\rIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma
BBMNET no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da

etapa "Aberto para receber propostas".

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar Íiltros de buscas e selecionar o
lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e
ftnaltzar no comando "enviar proposta".

4,1 .2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio

das informações exigidas no Sistema.

4,1.3, O Acesso paÍa paÍtrcipaÍ das licitações está condicionado ao cadastro prévio
do interessado na Plataforma BBMNET Licitações.
4.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores pÍopostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Os licitantes poderão retiÍar ou substituir a propostar anteriormente inseridos no
sistema, dentro do período em que o sistema es§a aberto para o recebimento de

proposta.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçôes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o pÍoponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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s. DA ABERTURA DA snssÃo, clAssrFrcAÇÃo oas pRoposrAs E

FoRMULAÇÃo DE LANCES
5. I . A abernrra da presente licitação dar-se-â automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão Íetirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de

abertura da sessão pública.
5.3. Quando atÍorizado e devidamente justificado pelo Agente de

Contratação/Pregoeiro, os licitantes podeÍão alÍerr a proposta anteriormente inserida

no sistema durante a fase de análise de propostas.

5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.7 . O sistema ordenarâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

5.8. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa rroca de mensagens entre o Agente
de Contratação/Pregoeiro e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas
pelo próprio sistema.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçÕes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executd o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuÇão contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
4.10. O prazo de validade da proposta não seÍá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apÍesentação.

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto
de apuração de responsabilidade.

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serào

Íetidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.13. Quando for exigido pelo Agente de Contratação/Agente de

Contratação/Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou

serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica inicial, quando

obrigatória, será enviada afravés de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica,

sob pena de desclassificação.
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5.9. Iniciada a eÍapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

5.10. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
5. I l. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as Íegras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oíerecer lance de valor infeior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO". os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com proÍogaçôes.
5.15.1, A etapa de lances da sessão pública terá duração de l0 (dez) minutos e, após isso,

será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública.

5,15.2. A prorÍogação automática da eÍapa de lances, de que Íata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.15.3. Nào havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessào

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

5,15.4. Serão aceitos lances inferiores ou iguais ao lance de menor valor já ofertado.

5.15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Agente de

Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes paÍa a Íecepçáo dos lances.

5.1 5.7, Quando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o Agente de

Contratação/Agente de Conuatação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 03 (tÍês)

horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Agente de

Contratação/Pregoeiro aos paÍticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5,15.8. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua pÍoposta.

5,15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas

de pequeno porte paÍticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'
123. de 2006.
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5.'15.10. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontÍarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primera colocada.

5.1 5.1 1 . A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta paru desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no pÍazo de S(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados

após a comunicação automática para tanto.

5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empÍesa de pequeno poÍte que se enconüem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no

prazo estabelecido no subitem anterior.

5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n" 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado

microempresa ou empresa de pequeno pone.

5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:

5,'15,'15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentaÍ nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5,15.'16. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qtal deverào

preferencialmente seÍ utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de aÇões de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.15,18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme oÍientações dos órgãos de contlole.
5.15,19, Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados poÍ:

5.15.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgào

ou entidade da Adminisuação Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação rcalízada por 619ã,o ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize,

5.'l 5.2'1. Empresas brasileirasi

5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

5.15.23. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos teÍmos da Lei n" 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

5.15.24. Encerrada a eÍapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta

do primeiro colocado permaneceÍ acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido paÍa a conÍataÇão, o Agente de Contratação/Agente de
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Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

5.15,25, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classficação inicialmente estabelecida, quando o primeio colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.
5.15,26, A negociação será rcaltzada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.
5.15,28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5.15.29. Contiver vícios insanáveis;

5.15.30, Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.15,31, Apresentar preÇos inexequíveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo
definido para a contÍataçáo;
5.15,32. Não tiveÍem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer ouÍas exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das pÍopostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.í5.35. A inexequibilidade, na hipótese de que tÍata o caput, só será considerada após

diligência do Agente de Conüatação/Pregoeiro, que comprove:

5.15.35.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.15.35.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo íornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.16.1. O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que nào
alterem a substância das propostas;

5.16.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçào
de recolhimento de impostos e contÍibuições na forma do Simples Nacional, quando nào
cabível esse regime.

5.16.3. O Agente de Contratação/ Agenrte de Contratação/Pregoeiro solicitará ao
licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA
ADEQUADA ao ríLltimo lance ofertado após a negoci açáo realizada, em campo
próprio do Sistema, e se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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5.15.4. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro proÍrogar o ptazo

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes

de findo o pra.zo.

5.15.5. A não apresentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio

do sistema, dentro do pÍazo estipulado no item 5.16.3, acarretará a desclassificação do
pÍoponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assrm sucessivamente,

observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso

III, da Lei no 14.133/2021.
5.15.6. Após a negociação do preço, o Agente de ConüataÇão/Pregoeiro iniciará a fase

de aceitação e julgamento da proposta.

6 DA FASE DE HABILITAÇÃO
Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o Agente de Contratação /Prcgoeio
verlltcará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às

condições de participação no ceÍtame, conforme previsto no aÍt. 14 da Lei n'
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçào,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Adminisrativas do órgão licitante, se

houverl e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.brl).
II. Caso atendidas as condiçÕes de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.
IIL Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de ContÍatação /Pregoe o obedecerá ao

disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 23/06.
I .l . IV. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de rcahzar o objeto da licitação, serào

exigidos para fins de habilitação, nos teÍmos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal n"

14.133, de 2021.

ó.f. O(a) Agente de Contratação/Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará apenas

ao licitante vencedor inserção dos documentos de Habilitação no prazo de 02 (duas)

horas a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos

documentos, exceto quando a fase de habilitação Írnteceder a de julgamento.

6.1.1 É facultado ao (a) Agente de Contratação / Agente de Contratação /Pregoeiro
prorogÍrÍ o pÍazo estabelecido, a partir de solicitação fimdamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.1.2. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do
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6.1.4.Paru fins de habilitação, deverá o licitante comprovaÍ os seguintes requisitos:

6.5. HABILITAÇÃO TURÍDICA
a) Do Titular, no caso de fuma individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de

sociedade: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o tenitório nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio eletrônico.

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identif,rcada

como empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou conüato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeüa: portaria de artorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.' 77, de 18 de

março de 2020,
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da 6lia1, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
Íespectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.3.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

9.3.3. HABTLTTAÇÃO FISCAI E TRÀBALHTSTA:
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sistema, dentro do prazo estipulado no item 12.2, acaretarâ a desclassificação do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classif,rcação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso

III, da Lei no 14.133/2021.
6.1.3 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encamilhados

conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de

ConfataÇão/Agente de Contratação/Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos

formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme

regtas de aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br.
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a) PÍova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no CadasEo de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tÍibutários federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.
c) Prova de inscrição no cadastro de conuibuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto conÍatual;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contÍata ou concorÍe;

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); g)

Prova de inexistência de débitos iladimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a

apÍesentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n'
5.452, de 1" de maio de 1943;

9.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto conffafual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outÍa
equivalente, na forma da Iei.

9 .3.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadasfros de contribuintes estadual

e municipal.
9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente regisúado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de

encerÍamento do Livro Diário estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos

quais se acha Íanscrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumü caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da pÍoposta;
9.4.2 SeÃo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
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Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da

sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de

enceramento do Liwo Diário do qual foi extraído.

b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei n". 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Disnito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em

jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua

sede, caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empÍesária, deveÍá

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro

na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaÇào

de balanço patÍimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade,

devidamente regisffados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou ou[o profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estaruto social.

OBS: Os documentos referidos no item 6.9.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.4.3 Entende-se que a expÍessão "na forma da lei" constante no item ó.9.3., no

minimo: balanço patÍimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,

termos de abertura e encerramento do livro diário).
9.4.4 As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e

regisuado.
9.4.5 A empÍesa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentáJo na forma da lei.

9.4.6 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.9.2. en$oba
(conforme Acórdão 1153/2016 - Plenfuio - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conuibil digital; (Para efeito o que determina o Art.
2" do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

9.4.7 OBS': A autenticação de liwos contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao

Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital -

Sped, instituído pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da

apresentação de escrituração conúbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1" do Decreto N" 9.555, de 6

de novembro de 2018).
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9.4.8 As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.

9 .4.9 A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruçôes Normativas
(RFB n" 1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração

Digitat - SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link
SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício

social, a ser apÍesentado no pÍazo que determina o art. 5' das Instruções Normativas da

RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.

9.4.10 Com base nos dados exüaídos do balanço será avaliada a capacidade financeira

as empÍesas deverão apÍesentar o cálculo dos indices financeiros, devidamente

registrados na Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador
responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas

solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definiçÕes e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual

a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC),

maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Tota

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.4.T0. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS
(Acórdão 354/2016-Plenário-TCU I Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO
MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades,
bens e direitos realizâveis no cuÍso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações,

com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recuÍsos

dispoúveis, bens e direitos realizáveis a cuÍto prazo, para fazer face ao total de suas

dívidas de cuÍto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidaçào
das obrigações.

Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cufto pÍazo são equivalentes.
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Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a

curto prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe

em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos Íecursos

líquidos, também os peÍmanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o

resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeiÍa (o que

demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeuos de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices

se faz necessário ante a compÍovação da capacidade econômico-financeira do (a)

empÍesa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro con[ato
com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos

padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem

como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Seglnda Câmara-TCU I Relator:

AUGUSTO SHERMAN.
9.4.1 1 Patrimônio Líquido igual ou superior a l0o/o (dez poÍ cento) do valor estimado

paÍa a contÍatação, devendo a compÍovação ser feita affavés do Baianço Patrimonial

exigido no item 6.9.1;

9 .4.12 Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de validade;

9.4.12.1 Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá

comprovaÍ a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou

assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da

recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei l4.ll2/2020; ou homologação do plano de

Íecuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontraÍ em recuperação extrajudicial,
nos termos do artigo 1ó4, § 5" dalei 14.112/2020.

9. s. QUATTFTCAÇÃO rÉCrVrCe:
9.5.T E)ilGENCIA PÀRÂ TODOS OS LOTES
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços

prestados, obrigatoriamente peÍtinente e compativel com o objeto desta licitação,
expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando
a execução do objeto, confoÍme Termo de Referência. Somente serão considerados
válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identif,rcada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações
sujeitas à conferência pelo Agente de Contratação,zPregoeiro ou quem este indicar. Os

atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
a.l) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja

execução ou entÍega foram rcalizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de
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Referência deste edital, conforme o caso.

a.2)Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica

paÍa comprovaÇão ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou conÍato
respectivo ao qual o atestado faz vinculação.

a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da mauiz ou

da filial do fornecedor.

a.4) O íornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

Iegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o objeto conhatado, dentre outros documentos.

b) Registro ou inscrição da Pessoa Juridica, na entidade profissional competente

Conselho Regional de Administração - CRA. (PARA TODOS OS LOTES).

9.5.2. EXIGÊNCIAS PARA O LOTE OT

a) Certidão agabzada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e

Urbanismo - CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) tecnico(s).

b) Comprovação da OUAIIFICACÃO TECMCA PROFISSIONAL OU
OPERACIONAL: CompÍovação da licitante de possuir em seu corpo técnico,

responsável técnico, na data de abernrra das propostas, profissional de nível superroÍ,

com formação em Engenharia Civil ou Arouiteto Urbanista e Engenheiro Elétrico
conforme o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente

regisüado no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados da

Íespectiva ceÍtidão de Acervo Técnico - CAT, expedidas poÍ estes Conselhos, que

comprove ter o profissional executado serviços relativos à execução de obra ou serviços

de características ao objeto licitado.
bl). Comprovação da condição do item b) somente será aceita através de CAT(s) com
registro de atestado de atividade concluída e a certidão expedida de acordo com os

dados constantes da ART barxada, relativa à obralserviço conciuído, considerados os

dados técnicos qualitativos e quantitativos declarados no atestado e demais documentos

complementares, conforme orientação do Manual de Procedimentos Operacionais,
CONFEA, Pás.66 e Acôrdão 1.891/2008, Plenário do TCU.
c) Entende-se, para fins deste Edital, como peÍtencente ao quadro permanente:

cl) sócio: cópia do conüato social e sua última alteração, devidamente registrados no
órgão competente;

c2) diretor: cópia do Conüato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou
cópia do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se

tratando de sociedade anônima;

c3) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo
indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto

na legislação de regência da matéria;
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c4) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho

profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como

Responsável Técnico;

c5) profissional contratado: Confato de prestação de serviços, na forma da lei,

acompanhado de comprovação atraves do registro do responsável técnico da licitante
junto ao CRQ/PF-CREA/CAU, que identifique a rclaçáo das empresas em que o
profissional figure como responsável técnico.

d) Deverão constaÍ, preferencialmente, das CERTIDÔES DE ACERVO TECNICO ou

dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data
de início e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da

CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números

de registros no CREA/CAU, especificações técnicas do serviço e os quantitativos.

Havendo dúvida aceÍca da veracidade do documento, o(a) Agente de

Conaataçáo/Pregoeiro(a), poderá promoveÍ diligência, a fim de comprovaÍ a veracidade

do documento, conforme Inciso I do Art. 64 da Lei 14.133 /2021.
9.6. DECLARAÇÔES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO
OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.

b) Em se tratando de microempresa ou de empÍesa de pequeno porte, declaraçào

subscrita poÍ representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos

critérios previstos no aÍtigo 3" da Lei Complementar Federal n' 123/2006, bem como

sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

c) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34

da Lei Federal n" 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante
afrmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal n' 12.690/2012 e que aufere

Receita Bruta até o limite definido no inciso li do caput do art. 3 da Lei Complementar
Federal n" 123/2006.
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n'
8.2t3/ t99t.
e) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,

inlormando que cumpÍe a proibição prevista no afi. 7a da CF - ou seja, de que nào
utiliza tÍabalho de menor de dezoito anos em atividades norurnas, perigosas ou
insalubres, e de trabalho de menor de quatorue anos, salvo na condição de aprendiz.,
apresentado em papel timbrado da própria empÍesa, contendo o carimbo ou impresso
identifrcador do CNPJ/MF da fuma pÍoponente, assinadas por pessoa legalmente
habilitada e que seja possível.

f) Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações e

equipe técnica para a prestação dos serviços, constando de relação de equipamentos e

relação da equipe técnica disponivel para prestação dos serviços.
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6.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio

eletrônico, via Sistema BBMNET.
6.1.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apÍesentaçAo

dos originais não digitais.
6.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o regisro tenha srdo

feito em obediência ao disposto na Lei n" 14.133/2021.
6.3 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da

veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de

habilitação, conforme o aÍt.63,I, da Lei n" 14.133/2021.
6.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das pÍopostas.

6.5 A verificação pelo Agente de Conuatação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para

fins de habilitação.
6.6 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no pÍazo estipulado pela pregoeira.

6.7 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6.7.1 Complementação de informações aceÍca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária paÍa apuÍaÍ fatos existentes à época da abertura do
certame; e

6.7.2 Arualuação de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

6.8 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de conüatação poderá

sanar eÍros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, regisüada em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classif,rcaçào.

6.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classiÍicação, atê a apvÍaçío de uma proposta que atenda ao presente edital.

7 DOS RECIJRSOS
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Agente de

Contratação/Pregoeiro observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.2 O prazo para apÍesentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados
da data de intimação ou de lawatura da ata. A interposição do recurso será comunicada
aos demais licitantes, os quais poderão apresentar conúarrazões em igual prazo, contado
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da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

7 .3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaraçào
de vencedor, sob pena de preclusão.

7 .3.1 O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 10 minutos.
7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no pÍazo de 3 (tÍês) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
7.6 Os recursos interpostos fon do prazo não seÍão conhecidos.
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8 DA ATA DE REGISTRO DE PRXÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terâ o ptazo
de 05 (cinco) dias, contados a paÍÍiÍ da data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade enconía-se nela fxado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133,

de 2021.

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada na plataforma eletrônica.

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a conEatar, facultada a
reahzaçào de licitação específica paÍa a pÍestaçáo de serviços pretendida, desde que

devidamente justificada.

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

Íemanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, paru fazê-lo em igual
pÍazo e nas condições pÍopostas pelo primeiro classificado.
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9 DA FORMAÇÁO DO CADASTRO DE RISERYA
9. l. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, tra forma de anexo, o
registro:

9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e
9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
9.2. Seú respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

9.2.1. A apresentação de novas pÍopostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiveÍem
sua proposta original.
9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contÍatação dos licitantes remanescentes, nas seguiltes
hipóteses:

9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no pÍazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou
9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor/prestador de serviços ou
do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n'
tt.462/23.
9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contrataÇão nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Adminisuação, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
9 .4.2. adjudicaÍ e fumaÍ o conÍato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

IO CONTRATAÇÃO
10.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor/prestador de

serviços registrado poderá sfl convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata,
para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cillco) dias úteis, contado da data do

recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.2. O adjudic atâÍio teÍâ o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
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conforme o caso (Nota de Empenho/carta Contrato/AutorizaÇão), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
10.2.1. Alternativamente à convocaçào para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encamiahá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, paÍa que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
10.2.1.1. O contrato poderá set assinado por meio de assinarura digitai e disponibilizada
na plataforma eletrônica de gestação da ata de regisüo de preços.

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) yez, poÍ igual periodo, por
solicitação justiltcada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão

nos anexos a este Edital.
10.4. Previamente à contÍatação a Administração rcaluarâ consulta ao Cadasüo de

Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o

conúatado deverá regularizaÍ a sua siruação perante o cadastro no pÍazo de até 05

(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

10.6. Na assinatura do contrato ou da ata de regisro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de regisüo de preços.

10.7. Na hipótese de o vencedor da conEataÇão direta se recusar a assinar o contÍato, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse fomecedor, poderá convocaÍ outro fornecedor, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

conEato ou a ata de registro de preços

11 DAS INFRAÇÕES ADNMISTRATTVAS E SANÇOES
I1.1 Comete infração administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:
1l.l.l deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame ou não entÍegaÍ

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/ a Agente de

Conratação/Prcgoeio / a durante o ceÍtamei

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nào

mantiveÍ a proposta em especial quando:

Rua llídio Sampaio, 2L3t, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508



PREFEIÍURA DE,

rco ,0\t /
p

ll.l.2.l não enviaÍ a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3 injustificadamente, pedir paÍa seÍ desclassificado quando encerrada a

etapa competitiva; ou
11.1.2.4 apresentar pÍoposta em desacordo com as especificaçôes do edital;
11.1.3 não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a

conÍatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
pÍeço, ou a aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela

Administração;
11.1.4 apresentar declaruçáo ou documentação falsa exrgSda para o ceÍtame ou pÍestar

declaração falsa durante a licitação
1 1.1.5 fiaudar a licitação
1 1 .1 .6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer Í?aude de qualquer natuÍeza, em
especial quando:

1 1.1 .6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

ll .l .6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

I1.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frusüar os objetivos da licitação
11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n.' 12.846. de 2013.

11.2 Com fulcro na Lei n' 14.133. de 2021, a Adminisnação poderá, gaÍantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem

prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
1 1.2.1 advertência;
11.2.2 múta;
1 1 .2.3 impedimento de licitar e contÍataÍ e

11.2.4 declaração de inidoneidade paru licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156,

§ 1', da Lei 14.133/2021.
ll.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de

inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5o/o a 30Yo

incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao

prazo de defesa previsto nos aÍts. 156 e seguintes, daLer 14.133/2021.

11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assilar o contÍato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou Íetirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela

Administração, caracterizarâ o descumprimento total da obrigação assumida.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.659.6821OOOL-79 -Ielefone: (88) 3551-1508
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12 DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei Federal n' 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (tÍês) dias úteis
antes da daÍa da abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (tÍê§) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à datada abertura do certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por
forma eletrônica, pelos seguintes meios: próprio sistema https:/ /novobbmnet.com.br.
até o hor;írio final de expediente da Prefeitura de Icó, às 17h00min do 3" dia útil antes

da data da abemrra do certame;

12.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstosno ceÍtame.
12.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

seÍ motivada pelo Agente de Contratação/Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos

do processo de licitação.
12.3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reahzação do

certame.

Rua llídio Sampaio, 213L, Cenvo,lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

13 DAS DTSPOSIÇOES GERAIS
13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em conEário, pelo Agente de Conttatação/Pregoeiro.
13.3 Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão púbüca

observarão o horário de Brasília - DF.
13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direilo à contratação.

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa enüe os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparuçào e apresentação de suas

pÍopostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.
13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.
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13.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações enconua-se
disponível aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

13.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET
Licitaçôes podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET
Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis na plataforma
www.novobbmnet.com.br .

13. I I Em caso de divergência enüe disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.
13.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br,
httos: / / municioioslicitacoes.tce.ce. ov.br - httos: / /www. ico.ce. sov.br,/

13.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA.
ANEXO II _ MODELO DE DECLARAÇÕES.
ANEXO III -MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
ANEXO V. MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA

Icó (CE), 15 de maio de 2025

s Marques

abinete da Prefeita

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n." 07.569,6821OOO[-79 -Telefone: (88) 3551-1508

L
Ordenador de

lt\

ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PRNÇOS



PRÉTEITURA OE/7

;c9 iL*e

ANEXO I
Termo de Referência
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TERMO DE, REFERÊNCIA

I. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÀO DE EMPRESA

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ORGANIZAÇÀO. PROMOÇÀO,

PLANEJAMENTO E EXECUÇÂO Or gVeNrOS, FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA

NO QUE SE REFERE AO PREPARO DO ESPAÇO FTSTCO COM MOBTLTÁRrO

NECESSÁRIO, COMPR,EENDENDO MONTAGEM, DESMONTAGEM E SERVIÇOS

CORRELATOS. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

ML]NICIPIO DE ICO-CE.

2. DESCRIÇÁODANECESSIDADE:

A Prefeitura Municipal de Ioó/CE identificou a necessidade de contar com serviços especializados

de promoção. planejamento, logística e execução de eventos, para atender de forma eficiente e

eficaz as demandas de eventos nas diversas Secretarias do Município. Os serviços são essenciais

para garantir a realização de atividades que foúaleçam a Cultura, a Educação, o Lazer e a integração

comunitária, promovendo a visibilidade das ações governamentais e a paÍicipação popular.

Dentre as entidades demandantes, constam: GABINETE DO PREFEITO; SECRETARJA DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO, CULTURA E TURISMO; SECRETARIA MUNICIPAL DE

AGRICULTURA E RECURSO HÍDRICOS; SECRETARIA DO ESPORTE E

JUVENTUDE; CENTRO DE OPERAÇOES DE TRÂNSITO-COTRAN;

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE-SUDEMA;

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRNTARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DO

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

DESENVOLUMENTO URBANO.

Os eventos realizados pela Prefeitura incluem comemorações cívicas, culturais e turisticas.

f'estividades municipais e atos e ações govemamentais. cada um com suas peculiaridades quanto â

público-alvo. infraestrutura e logística necessária. dada a frequente programação anual e a

variabilidade das exigências para cada tipo de evento.

Além disso, os eventos são momentos de grande visibilidade e interação com a população do

município, contando também com a presença de visitantes e autoridades regionais e estaduais.

Portanto, é imprescindível que a execução dos serviços contemple alta qualidade e profissionalismo.

para reforçar positivamente a imagem da mrinicipalidade.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, VALORES E ESPECIFICAÇÃO DOS

sERvrÇos:

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.69210001-79 - TeleÍone: (88) 3561-1508

LOTE OI

ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UNID QUANT
V.UN IT.
MÉDIo

RS

V. TOTAL
MÉDIo

R$

I

PALCO PEQUENO
Palco Pequeno: Confeccionado em aluminio ou ferro
galvanizado em estrutuÍa tubular de encaixe, piso
confeccionado em compensado naval de 20MM ou superior
sendo acarpetado, possuindo duas escadas, rampa lateral de

serviço se necessário, saia preta, teto revestido em lona KP
1000 "ANTI-CHAMAS". medindo 4 metros de fiente e 4
metros de profundidade, pé direito máximo de 5 metros.

DIARIA 159 1.800.00 286.200.00

2,

PALCO MÉDIO
Palco Médio: Confeccionado em alumínio ou ferro
galvanizado em estrutura tubular de encaixe, piso

confeccionado em compensado naval de 20mm ou superior
sendo acarpetado, possuindo duas escadas, rampa lateÍal de

serviço se necessário, saia preta, teto revestido em lona kp
1000 "anti-chamas". medindo 6 metlos de frente e 6 metros
de profundidade, pedireito máximo de 9 metros (medindo do
piso do palco até o fundo da viga de alumínio central) cor
branca ou preta, cabo de aço de travamento lateral, contendo
0l camaÍim medindo 2 metros cada, piso acarpetado,
mobiliados com um espelho de corpo inteiro, um sofá de

dois lugares, um cabideiro e uma cadeira estofada, com
banheiro portátil exclusivo, cercado de gradil de proteção

confeccionado em ferro galvanizado contendo pés de apoio.

DIARIA 151 2.316,61 363.711,19

l

PALCO GRANDE
Palco grande: 14xl0m, descrição: locação com montagem e

desmontagem de palco medindo 14 metros de flente por l0
metros de profundidade, piso do palco em estrutura metálica
com compensado de 20mm na cor preta, altura do solo de

2,00m., com cobeíura em box truss forma de duas águas,

esmrtura paÍa p.a. fly e escada de acesso.

DIARIA 2t 10.333.i3

4 SONORIZAÇAO 5OO PESSOAS
Sonorização para 500 pessoas (02 graves):Montagem de PA;
0l (um amplificador spl totalizando 8,000w: 0l console
digital yamaha 0lv ou m7; câixas suficientes paÍa potência
instalada, no mínimo: 02 caixas de lineanay (lado a Lado),
02 vias de monitor, periféricos, 0l equalizador pantogáfico,
0l compressor, 0l multiefeitos, microfones diversos,
pedestais diversos, cabos diversos, cintas de segurança, 0l
processador

yamaha DBX ou similar. técnicos, roadies e carregadores

necessários.

DIARIA 288 L025,60 295.372,80

5 SONORIZAÇÃO PARA IOOO PESSOAS
Sonorização para 1000 pessoas (08 graves): montagem de
pa; 03 (três amplificadores spl totalizando 24.000w;02
consoles digitais yamaha 0l v ou m7; sistema black line com
equipamentos suficientes para shows de diversos gÍupos que

se apresentarão; câixas suficientes para potência instalada,
no mínimo: 08 caixas de line array (lado a lado), l0 vias de

monitor. um sistema aéreo de side fill com 4 caixas acusticas
duas caixas de cada lado) periféricos,02 equalizadores

DIARIA r83 2.0 83,i 3 381.249,i9

I
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pantográficos, 0l compressor, 0l multiefeitos. microfones
diversos, pedestais diversos, cabos diveÍsos, cintas de

segurança! 0l processador yamúa dbx ou similar, retomos
individuais: baixo, teclado e guitarra (hartkesitem, meteoro,
peavey,
fender) técnicos. roadies e carregadores necessários.

6 SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE
Sistemas de sonorização de grande pone, kit composto de:

0l console digital 24 bits com 32 entradas xlr balanceadas e

l6 saidas xlr balanceadas mínimo de 24 faders fisicos em

sua superficie. 8 gmpos de dca; 0l equalizador gráfico de 3l
bandas com variaçâo em */- lsdb por banda, resposta de
frequência de 20hz a 20 khz 0/0,0 db com entradas e saídas

balanceadas; 08 gerenciadores de caixas acústicas digital de

24 bits I 96 khz nabalhando em faixa dinâmica de até I l5db
com 2 ou 4 entradas e minimo de 6 saídas com ajustes

individuais de delay, ganho e fase; sistema de p.a com 16

unidades de line array ativo ou passivo com no minimo 2
vias cobertura de 100'horizontal e 15'vertical. resposta de

fiequências de 60hz á l6khz. capacidade de pressão sonora a
I wan de potência medido a I metro de 130 a 133 db spl por
caixa. 16 caixas de sub- woofers ativos ou passivos com
transdutores de l8&quot; resposta de fiequências de 20hz 6
I50khz. spl máximo entre 99 á l0l db spl. uso de software
para aliúamento e acoplamento do sistema.

DIA RIA l0 10.433,87 104.33 8.70

1 soNoRtzÂÇÁo PRoFISSIoNAL
Sonorizaçâo profissional de grande porte: locação com
montagem e desmontagem de sistema de sonorização
profissional de médio porte, tipo pa fly/line, com no minimo
0l mesa digital, aparelho de cd/dvd, equipamento com
entrada usb/hdmi/av, equalizadores, efeitos, amplifi cadores

compressores, mixer, multicabo compatível, 02 microfones
sem fios, 06 microfones com fios, tone de deley - em
formato de pirâmide na largura de 1,60 x 2,20, com 7m de

altura. Em p30, pedestais pi microfones, todo equipamento e

acessórios compatíveis de palco, corpo completo de bateria
profissional, monitores para vozes e todos os instrumentos,
side,amplificação, compressores, cabeamentos, p.a.
(publicaddress) com potência e capacidade para atender área

de 20.000 metros quadÍados, público minimo estimado de

5000 pessoas, demais exigências e especificidades de rider
técnico de atraçôes musicais de nível medio; . acompanhado
e operado por 0l tecnico capacitado e equipe de apoio, .
sistema devidamente aterrado, . incluindo todas as despesas
com taxas, impostos, encargos, pessoal, transporte,
hospedagem alimentação,sistema deve atender todas as

especifi cações, exigências e especificidadesdo rider técnico
da atração/banda a se apresentaÍ, . todo serviço deve ser
prestado com excelente qualidade, acabamento e segurança.

DIARIA 1 12. 190,00

I PAINEL DE LED
Painel de Led medindo 4x2 placas pó imagens de alta
definição para exibição de videos, fotos, imagens ao vivo,
conforme a necessidade, abrangência de qualidade de
imagem a partir de J metlos de distância.

UN] DADE 494.092.00

9 ILUMINAÇÃO BRÁNCA
lluminação branca de grande porte: locação montagem com
e desmontagem de sistema de iluminação profissional de
médio porte para palco com as especificações minimas: 08
moving beam 5r, l8 refletores par led com 54 leds de no

DIARIA 60 5.033,33 i01.999,80

Rua llídio Sampaio,2L3t, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

aaã

w rc
OE'o L4

6
?

I

I

I

at^*rl

I

I

I

I

I

202 | 
,.*u'*

I I



!ítr

w ICO 1 LI
ç

mínimo 3w rgbw, 02 minibrutes de 04 lampadas, 0l
máquina de fumaça dmx 1500 ou similar, 08 ribaltas
outdoors com comandos em dmx, cobs 200w dmx, 0l
console pilot dmx com controle dmx de primeira linha; .
acompanhado operado por técnico capacitado e equipe de
apoio, . sistema devidamente aterrado, . extintores de
incêndio de acordo com as exigências do corpo de

bombeiros. emissão de an (anotação de responsabilidade
lécnica) emitida por profissional competente. incluindo todas
as despesas com taxas. impostos. encargos, pessoal.

transpone. hospedagem e alimentaçâo. . sistema deve
alender todas as especificações. exigências e especificidades
do rider tecnico da atração tanda a se apresentar. . todo 

]

serviço deve ser prestado com excelente qualidade. 
]

acabamento e segurança.

t0 ILUMINAÇÃO COLORIDA
Iluminação colorida de grande porte: locação com
montagem e desmontagem de sistema de iluminação
profissional de médio poÍe para palco com as especificações
mínimas: 08 moving beam 5r, l8 refletores par led com 54
leds de no mínimo 3w rgbw, 02 minibrutes de 04 lâmpadas,
0l máquina de fumaca dmx 1500 ou similar,08 Íibaltas
outdoors com comandos em dmx, cobs 200w dmx, 0l
console pilot dmx com controle dmx de primeira linha; .
acompanhado e operado por técnico capacitado e equipe de
apoio, . sistema devidamente aterrado, . extintores de
incêndio de acordo com as exigências do corpo de
bombeiros, emissão de aÍ (anotação de responsabilidade
técnica) emitida por profissional competente, . incluindo
todas as despesas com taxas, impostos, encârgos, pessoal,

transporte, hospedagem e alimentação, . sistema deve

atender todas as especificações, exigências e especificidades
do rider tecnico da atração,banda a se apresentar,. todo
seryiço deye ser prestado com excelente qualidade,
acabamento e seguranÇa.

DIARIA 20 5.366,67 107.333,40

ll CONJUNTO DE REFLETOR PAR-64 LED RGB .
DMX 512; I83 LED DE ALTA POTÊNCIA; 220V,
ACÀBAMENTO EM PRETO FOSCO; PLACA
DISSIPADORA; 32 WATTS; 3ó', COM PORTA
GELATINA
CONJL]NTO DE REFLETOR PAR-64 LED RGB - DMX
512; 183 led de alta potência; 220v, acabamento em preto
fosco: placa dissipadora; 32 wattsl 36', com porta gelatina.

TINIDADE l3l 683,00 89.473.00

t2

GRIDE Q3O EM ESTRUTURA METALICA,
COMPOSTA COM SAPATA DE APOIO DO
EQUIPAM ENTO.
Gride q30 em estrutura metálica, compostâ com sapata de
apoio do equipamento.

DIARIA I96 '7 56.61 148.307.i2

l3

DISCIPLINADORES 2M X I20M
Disciplinadores 2m x 1,20m Fabricados em Ferro Tubular
para serem usadas no lsolamento, Proteção e Contenção de
pessoas em Shows, Festas e Eventos Públicos e ou Privados
com Cerca Móvel Separadora onde se faz necessário
Organizar Filas de maneira rápida e com SeguranÇa.

UNIDADE 5220 l1,48

t4

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TENDA
Tenda: Tenda com cobeÍura de lona branca, no formato
trapezoidal. duas faces, montada em torres de boxtruss de
duro aluminio com l0xl5 (largura x profundidade) e altura
mínima de 2.5 metros medido da borda lateral.

UNIDADE 653 175 t t 245.090.49

59.925,60

Rua llídio Sampaio, zlrt, Centro, lcó, Ceará, CEP 53.430-000
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LOCAÇÃO DE GALPÁO/PAVILHÃO DUAS ÁGUA
COM MEDIDAS DE 20 METROS
Locação de galpão/pavilhão duas água com medidas de 20
metros de cumprimento por 8 de largura confeccionado em

alumínio galvanizado em estrutura de encaixe e lonado.

UNIDADE

t6

GERADOR DE ENERGIA PROFISSIONAL DE
l80KvA
Gerador de energia profissional de l80kva, cabinado e
silenciado com sistema de aterramento e cabeamento
completo e abasteÇido para uso de no mínimo 08 h

ininterruptas com operador.

DIARIA 21 ? §r1§) 60.5 64,;18

t1

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS
Locação de banheiros químicos, modelo standan: sanitiirios
portáteis, fabricados em poliestireno, medindo 1,15m de

comprimento por l,2m de longarina, 2,3 de altura, com
aresta superior de circulação de ar, trinco indicador.

UNIDADII 424 )l) )'l 89.98 5.52

VALOR TOTAL MEDIO 3.197.557.87

LOTE 2

ITEM DESCRIÇÁO DO ITEM UNID QUANT
V.UNIT.
MÉDIO

RS

V. TOTAL
M ÉDIo

R§

I
LOCAÇÃO DE CADEIRA PLÁSTTCE SEU BRAÇOS
Cadeiras em polipropileno, sem braço, Empilhável. UNIDADE '71.400 3,5 7 276.3 r8.00

LOCAÇÂO DE CAPA PARA CADEIRA PLÁSTICA
SEM BRAÇO
Capa para Cadeira plástica sem braço.

UNIDADI] 10.030
6.35 6i.690,50

LOCAÇÀO DE MESA PLÁSTICA QUADRADA _ 04
LUGARES
Mesa plástica quadrada - 04 lugares.

UNIDADE 4003 7,19 29.982.41

I

DECORAÇÂO
Serviços de omamentação a serem realizados em espaços
públicos ou privados alugados ou cedidos para realização de

eyentos e festas. Tema e cores a especificar conforme o
evento

sERVrÇO

LOCAÇÃO DE TOALHÂ DE TECIDO PARA MESA
(04 LUGÁRES, FORMATO QUADRÂDA) COR:
DIVERSAS
Toalha de tecido para mesa (04 lugares. formato quadrada)
Cor: diversas.

UNIDADE 5020 7,E I 39.206.20

6

SERVIÇO DE CARRO DE SOM PARA
PROPAGANDA VOLANTE
Serviço de carro de som para propaganda volante, para
eventos das secretarias municipais.

HORA r94 105.0 I 20.3',7 t .94

'7

SERVIÇO DE MOTO SOM PARA PROPAGANDA
VOLANTE
Serviço de moto som para propaganda volante. para eventos
das secretarias municipais.

HORA 42t 49,00 20.629.00

VALOR TOTAL MEDIO 1.014.939,32

*(Foi identiÍicado que o item "GRADE DEPARADOR" e o item "DISCIPLINADORES"
prescntes no ETP e DFD's contém a mesma descrição, destâ forma, as quantidades foram
unificadas em um único item, presente neste Termo como *DISCIPLINADORES").
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3.1 A definição dos quantitativos unitários por demandante e baseada no levantamento feito pelas

diversas Secretarias do Município, tendo em vista a necessidade do objeto conforme DFD's (em

anexo) e também na tabela do anexo ll deste Termo.

3.2 Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transpoÍe, carga,

descarga e montagem dos materiais necessários para a execução dos serviços, assim como os custos

provenientes de tais atos.

3.3 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria solicitante não

o aceitará e lavrará termo ciÍcunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade

superior, sob pena de responsabilidade.

3.4 O valor estimado para este objeto é de R§ 4.512.497,19 (quatro milhões quinhentos e doze

mil quatrocentos e noventâ e sete reais e dezenove centavos).

3.5 A Pesquisa de Preços foi realizada pelo Setor de Compras, considerando os parâmetros dos

aÍ. 5', §1", da Instrução Normativa SEGES^4E No 65 de 07 de julho de 2021, prioritariamente,

foram consultados os preços atraves do sítio, "precoderefetencia.m2atecnologia.com.br", uma

ferramenta informatizad4 cuja pesquisa baseia-se em resultados de licitações adj udicadas e ou

homologadas realizadas pela administração pública.

4. FUNDAMENTAÇÂOLEGAL:

4.1 . A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

a) Lei Federal n" 14.133121 e suas alterações;

b) Lei Complementar n'123/2006 e suas alterações; e

c) Decreto Municipal den'06/2024 de 19 de fevereiro de 2024.

5. DO MODO DE DISPUTA:

5.1. MODO DE DISPUTA: ABERTO

6. MODALIDADE DA LICITAÇÃO:

6.1. Pregão (MENOR PREÇO)

7. ÓncÃoGERENCIADoR:

7 .1 . Gabinete da Prefeita.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO:

A presente contratação tem por objeto a prestâção de serviços especializados na organização.

promoção, planejamento e execução de eventos institucionais, tócnicos, culturais e administrativos.

com o fomecimento de toda a infraestrutura necessária ao preparo dos espaços fisicos,

compreendendo o fomecimento, transporte, montagem e desmontagem de estruturas e mobiliários.

além da disponibilização de serviços correlatos, conforme demanda das diversas Secretarias do

Município de Icó-CE.
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A empresa contratada deverá atuar de forma integrada e coordenada com a Administração Pública.
fornecendo soluções completas e personalizadas para cada evento, considerando as especificaçôes
técnicas de infraestrutura, logística, ambientação e atendimento às normas de segurança e

acessibilidade vigentes.

Entre os serviços a serem prestados, destacam-se:

e Planejamento e apoio logistico na organização de eventos;

r Fomecimento de estruturas temporárias, como tendÍ§, palcos, tablados. grades de contenção

e pisos;

. Fomecimento de mobiliiírio (cadeiras, mesas, púlpitos, balcões, etc.);

. Montagem de ambientes e cenografias temáticas, com decoração e ambientação conforme

cada evento;

. Instalação de sistemas de sonorização, iluminação cênica e audiovisual;

r Disponibilização de geradores de energia e baúeiros químicos:

. Apoio técnico-operacional com equipe capacitada para montagem, operação e desmontagem

dos equipamentos e estruturas:

r Retirada e descarte adequado dos materiais utilizados, deixando os locais dos eventos

devidamente limpos e organizados.

A execução dos serviços será feita sob demanda, mediante requisições formais das secretarias

solicitantes, respeitando os quantitativos, prazos e especificações previamente definidos em cada

ordem de serviço.

O objetivo é garantir que o Município de Icó possa realizar eventos institucionais com qualidade.

segurança, eficiôncia e padronização, promovendo uma comunicação efetiva com a sociedade,

valorizando a imagem institucional e atendendo às necessidades específicas de cada secretaria.

9. FORMA DE SELEÇÀO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÂO. na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com adoção

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.

9.2. FORMA DE FORNECIMENTO

9.2.1 Os serviços do objeto serão fomecido de forma integral ou parcelado, conforme solicitação da

contratante, descrito na ORDEM DE SERVIÇO enviado a contratada.

9.3. EXrGÊNCTAS DE HABTLTTAÇÁO

9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3.2. HABTLTTAÇÃO JUÚDrCA

a) Do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade: cédula

de identidade (RG) ou documento equivalente que, por Íbrça de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o territóÍio nacional;
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b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo comercial

da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

eletrônico.

d) Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identilicada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de a.uÍoÍização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diario Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizaÍ a

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

lnstrução Normativa DREIME n." 77 , de 1 8 de março de 2020,

Í) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz.

9.3.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.3.3. HABILITAÇÃO FISCAL E TRÀBALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu rÍuno de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Í) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); g) Prova de

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei no 5.452, de l'de maio de 1943;

9.3.1 . Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.3.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da

sede da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diririo - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço. o número do

Livro Diiírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices ofrciais quando encerrados

há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.4.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abeÍura e de encerramento do Livro

Diario do qual foi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.

6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: ou

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em

que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da compaúia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas j urídicas do local de sua sede; caso

a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas

fixadas para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados

ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou

diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermedirírio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 6.9.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.4.3 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.9.3., no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abeÍura e

encerramento do livro dirf io).

9.4.4 As cópias deverão ser originárias do Livro Diario devidamente fomalizado e registrado.

9.4.5 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo

na forma da lei.

9.4.6 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.9.2. engloba (conforme

Acórdão I 153/2016 - Plenrírio - TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

9.4.7 OBS1: A autenticação de livros conúbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).

9.4.8 As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

9.4.9 A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"

1420/2013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
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apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pr.vo que

determina o art. 5' das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência

no Acórdão TCU n'2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

9.4.10 Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade Íinanceira as empresas

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial

Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes

definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de

Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>l) e

Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das

fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulanle + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC - _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.4.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2016-

Plenririo-TCU| Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO):

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento

neste período.

b) indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens

e direitos realizáveis a cuÍo prazo, paÍa fazeÍ face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo

que:

Resultado da Liquidez Corrente:

Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.

Se igual a 1 : Os valores dos direitos e obrigações a cuÍo prazo são equivalentes.

Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuío prazo,
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caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de ga"rantia que a empresa dispõe em Ativos

(totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes. Para os três indices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da

empresa. Mas há exceções.

Justifica-se tal exigência- tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, Íicando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante

(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo,

entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital.

pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese. a saúde e a solidez

financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda

Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

9.4.1I Patrimônio Líquido igual ou superior a 10o/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial exigido no item 6.9.1 ;

9.4.12 Certidão negativa de feitos sobre lalência expedida peto distribuidor da sede do licitante,

dentro de prazo de validade;

9.4.12.1 Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá comprovaÍ a sua

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância

judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei

14.11212020; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se

encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5" da lei 14.11212020.

9.5. QUALIFICAÇÁO TÉCNICA:

9.5.I EXIGENCIA PARA TODOS OS LOTES

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados.

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade

pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme

Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atesado deverá ser datado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG. estando

às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
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estar necessariamente em nome da licitante.

a.l) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execuçào

ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital.

conforme o caso.

a.2) Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o

atestado faz vinculação.

a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

a.4) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessiirias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

b) Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente - Conselho

Regional de Administração - CRA. (PARA TODOS OS LOTES).

9.5.2. EXIGÊNCIAS PARA O LOTE ()I

a) Certidão aíralizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia.
Arquitetura e Agronomia - CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU na
qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
b) Comprovação da QUALIFICAÇAO TECNICA PROFISSIONAL OU
OPERACIONAL: Comprovação da licitante de possuir em seu corpo tócnico, responsável técnico.
na data de abertura das propostas. profissional de nível superior, com formação em Engenharia
Civil ou Arquiteto Urbanista e Ense4heiro E!ótricg conforme o caso , detentor de atestado de
responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram
executados, acompanhados da respectiva certidão de Acervo Técnico - CAT, expedidas por estes

Conselhos, que compÍove ter o proÍissional executado serviços relativos à execução de obra ou
serviços de características ao objeto licitado.
bl). Comprovação da condição do item b) somente será aceita através de CAT(s) com registro de
atestado de atividade concluída e a ceÍidão expedida de acordo com os dados constantes da ART
baixada, relativa à obra./serviço concluído, considerados os dados técnicos qualitativos e

quantitativos declarados no atestado e demais documentos complementares, conforme orientação do
Manual de Procedimentos Operacionais, CONFEA. Pág. 66 e Acórdão I .891/2008, Plenário do
TCU.
c) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
cl) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão
competente;
c2) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de Íirma individual ou limitada ou cópia do
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade
anônima;
c3) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo indeterminado
ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência
da matéria:
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c4) responsável técnico: cópia da ceÍidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional
competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico;
c5) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado de
comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-CREA/CAU,
que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como responsável tecnico.
d) Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TECNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA"/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de início e

término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU.
especificações técnicas do serviço e os quantilativos.
Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a) Pregoeiro(a), poderá promover

diligência, a fim de comprovar a veracidade do documento, conforme Inciso I do Art. 64 da Lei

14.133/2021.

9.6. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGITÓRTA:

a) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.

b) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por

representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no aÍigo 3'

da Lei Complementar Federal n" 12312006. bem como sua não inclusão nas vedações previstas no

mesmo diploma legal.

c) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei

Federal n" 11.48812007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu

estatuto foi adequado à Lei Federal n" 12.69012012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido

no inciso li do caput do aÍ. 3 da Lei Complementar Federal n" 12312006.

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas no art.93 da Lei n'8.21311991.

e) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, inÍbrmando que

cumpre a proibição prevista no art. 7" da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de

dezoito anos em atividades notumas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze

anos, salvo na condição de aprendiz., apresentado em papel timbrado da própria empresa, contendo

o carimbo ou impresso identificador do CNPJiMF da firma proponente, assinadas por pessoa

legalmente habilitada e que seja possível.

f) Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações e equipe técnica

para a prestagão dos servigos, constando de relação de equipamentos e relação da equipe técnica

disponível para prestação dos serviços.

g) Declaração, fomecida pelo responsável técnico detentor do atestado de responsabilidade técnica

da licitante, que teúa disponibilidade e concorda com a inclusão do seu nome e ainda declara o
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acompanhamento da execução dos serviços.

IO. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

10.1. Para a contratação pretendida, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes

requisitos a titulo de habilitação, nos terÍnos do ert.62, da Lei n" 14.13312021;

10.2. RequisitosGerais

10.2. I . Experiência comprovada na realizaçáo de eventos govemamentais, culturais e sociais;

10.2.2. Agilidade na montagem e desmontagem de estruturas para eventos;

10.2.3. Disponibilidade para atender a eventos programados e demandas emergenciais;

t 0.2.4. Qualidade no atendimento e na prestação dos serviços ofertados.

10.3. A contratada deverá prestar o serviço, quando da solicitação da contratante, conforme

estabelecido em Ordem de compra, nos endereços especiÍicados no instrumento convocatôrioi

10.4. A contratada deverá fomecer diretamente o objeto, não podendo transferir a

responsabilidade pelo objeto licitado para neúuma outra empresa ou instituição de qualquer

natureza;

10.5. A prestação do serviço será remunerada após os fornecimentos dos serviços ou materiais

para a execução dos eventos conforme as demandas das Secrelarias Municipais;

10.6. RequisitosLegais

10.6.1. Conformidade com a Legislação Municipal, Estadual e Federal no que se refere à execução

de eventos;

10.6.2. Obtenção de todas as licenças e autorizações necessárias para a realização dos eventos;

10.6.3. Atendimento às normas de seguranga, higiene e saúde no trabalho;

10.6.4. Regularidade fiscal e trabalhista.

10.7. O período de vigência dos contratos serão de 12 (d,oze) meses, podendo ser prorrogado

conforme os artigos 105, 106 e 107 da lei 14.13312021, respeitando a vigência máxima de 10 (dez)

anos, desde que seja comprovado a sua vantajosidade e que os serviços teúam sido prestados com

eficiência e qualidade;

10.8. Será exigido o recolhimento referente a l% (um por cento) do estimado para contratação a

titulo de garantia de proposta, no valor de R$ 45.124,97 (quarenta e cinco mil cento e vinte quatro

reais e noventa e sete centavos), recolhida em nome da Prefeitura Municipal de Icó/CE, devendo ser

encaminhada no ato do cadastramento da proposta elekônico, em campo próprio do sistema.

'10.9. Devendo a empresa optar pelas seguintes modalidades:

10. 10. a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
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l0.l 1. b. Seguro-garantia;

10.12. c. Fiança bancríria

10.13. d. Título de capiÍalização custeado por pagÍrmento único, com resgate pelo valor total.

(lncluído pela Lei no 14.770, de 2023).

10.14. Prazo para recebimento provisório e definitivo, bem como critérios de pagamento serão

detalhados neste Termo de Referência no Item I I ;

10.15. Requisitos de Sustenúabilidade

10.15.1 . Práticas que minimizem o impacto ambiental dos eventos;

10.15.2. Utilização de recursos materiais recicláveis ou biodegradáveis sempre que possível;

10.15.3. Gestão de residuos ehcaz, incluindo coleta seletiva e reciclagem;

i 0. 15.4. Medidas para redução do consumo de água e energia nos eventos.

10.16. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação,

termo de referência, contrato e propost4 bem como os seus respectivos documentos

complementares, conforme o caso.

10.17. Não haverá garantia de proposta, por se tratar de contratação eventual e futura, podendo a

empresa ser penalizada de acordo com a Lei n' 14.133 de 2021, caso descumpra as obrigaçôes

contratuais.

A ideia para a contratação é que a empresa atenda plenaÍnente à necessidade de realização de

eventos municipais, propiciando ambientes seguros, acessiveis e confortáveis para todos os

participantes, assim como a promoção de práticas sustentáveis. A descrição dos requisitos

contemplados neste documento visa garantir uma contÍatação efetiva que atenda às expectativas da

administração pública municipal e ao mesmo tempo instigue a participação ativa de diversos

licitantes, preservando a competitividade e a obtenção da melhor relação custo-beneficio, em

conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.

11. MODELODEGESTÁODOCONTRATO:

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do confiato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples apostila.

1 1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim
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11.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

11.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.

ou pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, d,e 2021, art. I I 7, caput).

11.6. DA FTSCALTZAÇÃO:

1 1 .6.1 . O fiscal do contrato acompaúará a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração;

11 .6.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessri,rio para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados:

1 1.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito;

11.6.4. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso;

I 1.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

I1.7. DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS:

I I .7.1 . O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscat(is) do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.7.2.O fiscal do contÍato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada.

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.7.3.Caso ocorrarn descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema. repoÍando ao gestor do contrato paÍa que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

11.7.4.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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I 1.7.5. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçâo da contratada.

para fins de empeúo de despesa e pagarnento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

I 1.7.6. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais.

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratad4 com menção ao seu desempeúo

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, de vendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.7 .7 . O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. I 58 da Lei n214.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso.

11.7.8.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

11.7.9.4 contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na

execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade.

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12. DAS OBRJGAÇÕES OA FISCALIZAÇÀO:

12.1. A fiscalização será exercida no interesse do contratante e não exclui nem reduz a

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade do contratante; nem lhe confere responsabilidade

solidaria, inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades ou danos na prestação dos

serviços contratados.

12.2. A fiscalização, o acompanhamento e atesto da prestação de serviços será exercida por um/a

funcionririo/a ou conselheiro/a designado/a pela administração, a quem incumbirá acompanhar a

execução dos serviços determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo

cumprimento do contÍato.

12.3. A fiscalização deverá:

a) Acompaúar a execução dos serviços, determinando à Contratada as providências

necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar as infrações contÍatuais

constatadas. comunicando às mesmas à secretaria demandante:
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b) Recomendar a revisão da prestação dos serviços, caso a finalidade não seja amplamente

atendida;

c) Atestar a (s) nota (s) fiscal (is) caracterizando o aceite dos serviços realizados e, rubricar os

demais documentos apresentados pela contratada;

d) Orientar a compatibilidade dos trabalhos com as necessidades do Municipío.

13. DOPAGAMENTO:

l3.l Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovad4 obrigatoriamente, pelo Setor competente da

Secretaria / órgão demandante que atestará a execução do objeto contratado.

13.2 Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria / órgão demandante o pagamento será

efetuado até o l0' (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO (A).

13.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante.

t3.4 CONDIÇOES DE PAGAMENTO

13.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.

13.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retengões tributiírias cabíveis.

13.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobresÍado até que a contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pritzo pam pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

13.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
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regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

13.4.5. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) veÍificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

13.4.6. Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

13.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

13.4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada

a ampla defesa.

13.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

13.4.10. Quando do pagamento. será eletuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

13.4.10."1 .lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.4.11. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123. de 2006, não sofrerá â retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaÍnento ficará condicionado à

apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

triburiirio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

l,t. DO CRITERIO E MEDIÇOES DE PAGAMENTO:
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14.1 RECEBIMENTO

14.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entÍega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na pÍoposta.

14.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis. a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

14.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de lorma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a alerição do

atendimento das exigências contratuais.

14.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

14.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
preenchimento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à tiquidação de despesa, não será computado para os Íins
do recebimento definitivo.
14.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.
14.2, LIQUIDAÇÃO
14.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos

termos do art. 70 , §30 da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.

1422. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta licará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
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12. oAS oBRtcAçÕes ol colrrmrloa:

12.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n"8.078, de 1990);

12.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
'12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aÍÍ. 137, II, da Lei no 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

12.4. Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.

no pr.vo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante. que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conÍrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos:
't) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal
do domicílio ou sede da contratada;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

s1 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
12.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;
12.10. Manter durante Íoda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

12.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16. da Lei n' 14.133, de 2021);
12.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍ'eridas vagas (art. I16.
parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021);

12.13. Guardar sigilo sobre todas as inlormações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
12.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n'14.133. de 2021;
12.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munioipal,
as norrnas de segurança da Contratante;
12.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência:

12.17. OrienÍar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de l4 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do fuluro contrato;

12.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

12.19. Submeter previamente, por escrito. ao contratante, para análise e aprovação. quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

12.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

13. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
futuro contrato.
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado
ao futuro contrato.
13.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte.

às suas expensas.

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada.
13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme fut. 143. da Lei n'
14.13312021.

13.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato.

13.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato.
13.8. Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada.

13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.9.'1. A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
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requerimento, paÍa decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
13.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

I 3. 1 I . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

I4. DOS VALORES ESTIMADOS:

14.1 . O custo estimado total da contratação é de R$ 4.512.497,19 (Quatro milhões quiúentos
doze reais quatrocentos e noventa e sete reais e dezenove centavos). contbrme custos unitários
apostos no anexo II do Estudo Técnico Preliminar, com base nas pesquisas de preços realizadas

na forma do regulamento.
14.2. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento: Não haverá caráter sigiloso para a presente

licitação.

15. DO REAJUSTf,:

15.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M/FGV OU

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da

anualidade.
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intenegno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratânte

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida. liquidando a

diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).

15.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente. o
(s) definitivo (s).

15.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento veúa (m) a ser extinto (s) ou de

qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição. o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagão então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15.9. A extinção do contrato não configurará óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório:
15.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contÍato e antes de eventual prorrogação. nos termos do art. 107 e 131,

parágrafo único, da Lei n' 14.'13312021;

15.11. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-hnanceiro serão respondidos no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.
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I6. DOS RECURSOS E DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:

16.1. No Sistema de Registro de Preços a indicação da disponibilidade de créditos orçamenúrios

somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme

previsto no art. 17 do Decreto Federal n" 11.462 de 3l de março de 2023.
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llvl'n'^ 3r ',t ft lt'r,'-t^ da ÇXlb
Renan Sousa Moreira Da Costa

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO, CI]LTURA E TURISMO

Patrícia Au

SECRETAR]A DE EDUCAÇAO

M
Maria Máréia Porfirio

CHEFE DE GABINETE

Ir.*rn
Maria Zuleide De Álmorim Muniz

SECRETÁRIA DA SAUDE

SECRETÁRI AGzuCULTURA E

RECU SOS HIDRICOS

Alexsandro veira Silva

SECRETARIO DO ESPORTE E

JI.IVENTIjDE

Francisco Wellignton Pereira Alves

SUPERINTENDENTE DO CENTRO DE

OPERAÇOES DE TRÂNSITO - COTRAN

José Reuber Bandeira Gondim Filho

SUPERINTENDENTE DE DEFESA DO

Lu'

SECRETÁRIA DO TRABALHO E

ASSISTENCIA SOCIAT,

Gi ra nça e

MEIO

Mariana Ruth Peixoto Queiros Landim

SECRETÁRIA DA INFRAESTRUTURA E

DESENVOLVIMENTO URBANO
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ANEXO I - VALORES UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA POR SECRETARIA

ITE,M DESCRIÇÃO DO ITEM IINII)ADE GAB FIN CUL AGRI ESP COT stit) EDU SAUDE ASSIS INFR4 QTI)
TOTAL

V.UNIT.
MÉDIo

R$

V. TOTAL
MEDIO

RS

I

LOCAÇAO DE CADEIRAS
PLÁSTICAS SEM BRAÇOS T]NIDADE ,.oool,.rro4.000 1.600 s00 100 0 40.000 7.000 15.000 L000 77.400 3,57 276.318.00

2

LOCAÇAO
CADEIRA
BRAÇO

DE CAPA
plÁsrcn

PARA
SEM TJNIDADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10.000 30 10.030 6,35 63.690,50

)

SERVIÇO DE CARRO DE SOM
PARA PROPAGANDA
VOLANTE

IIORA 0 80 0 20 0 34 l0 194 105,01 20.371.94

4

CONJUNTO DE REFLETOR
PAR.64 LED RGB - DMX 512;
183 LED DE ALTA rorÊxcr.q,;
220V, ACABAMENTO EM
PRETO FOSCO; PLACA
DISSIPADORA; 32 WATTS; 36',
COM PORTA GELATINA

I.]NII)ADE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 125 6 l3l 683.00 89.473.00

) DECORAÇÃO SI-]RVIÇO 30 20 20 20 l0 20 6 200 80 75 8 489 I . I 5.+.tt9 564.741.21

6 DISCIPLINADORES 2M X T2OM t]NII)ADE 1.000 0 1.000 0 500 0 i) 0 I C)0 600 20 5220 I 1,48 s9.925.60

7
GERADOR DE ENERGIA
PROFISSIONAL DE ISOKVA

I)IAI{IA 0 0 4 0 0 0 0 20 0 0 0 24 ) §)1 5:) 60.564.48

8

GRIDE Q3O EM ESTRUTURA
METÁLICA, COMPOSTA COM
SAPATA DE APOIO DO
EQUIPAMENTO.

DIARIA 0 0 0 0 0 0 0 90 30 70 6 196 7 56.67 148.307.32

9
ILT]MINAÇÃO BRANCA DE
(;RANDE PORTE

I)IARIA 10 0 l0 0 0 0 40 0 0 0 60 5.03 3.3 3 l0l .999.80

t0 I)IAI{IA t0 0 l0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 5.366.67 107.333"40

Rua llídio Sampaio,2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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GRANDE PORTE

ll

LOCAÇAO DE
GALPÃO/PAVILHÃO DUAS
Ácua cou MEDIDAs DE 20
METRoS EM u,uuÍNto
GALVANIZADO EM
ESTRUTURA DE ENCAIXE E
LONADO

UNIDADI] 0 0 5 0 0 0 0 20 0 0 0 25 8. 165.93 204.148,25

t2
loclçÃo
PLASTICA
LUGARES

DE MESA
QUADRADA _ 04 TINIDADE 0 0 0 1000 0 0 0 1.000 0 2.000 4003 7,49 29.982,47

l3 LOCAÇAO
QUIMICOS

DE BANHEIROS
UNIDAI)F] 40 It 50 20 50 20 0 20 l0 200 6 424 )1) )1 89.985.52

l4 PAINEI, DE I,ED UNIDAI)E 40 It l0 5 3 40 0 50 l0 30 6 202 2.446.00 494.092.00

l5 PALCO PEQUENO DIARIA 0 0 25 l0 5 0 0 40 25 50 4 159 1.800.00 286.200.00

l6 PALCo lrÉnto DIARIA 30 tt l5 l0 5 l0 50 l0 l5 1 157 363.717.1.9

t7 PALCO GRANDE DIARIA l0 0 5 0 0 0 0 0 0 0 6 21 10.333,33 2t6.999,93

l8
SERVIÇO DE MOTO SOM PARA
PROPAGANDA VOLANTE ITORA 160 0 ti0 0 100 20 0 0 6l 0 0 121 49,00 20.629.00

t9 soNoruz.l,çÃo soo PEssoAS t)IARIA 30 4 20 l0 l5 50 6 80 25 48 0 288 1.025.60 295.372.80

20
SONORIZAÇAO
PESSOAS

PARA IOOO DIARIA 30 4 l5 l0 5 l0 0 80 I l8 10 183 2.083.33 381.249.39

21
soNonrzl,çÃo DE (;RANDE
PORTE,

DIARIA l0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 l0 10.433.87 104. r38.70

22 soxonrzaçÃo PRoFIssroNAL DIARIA 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 4 I 2. 190.00 48.760.00

23
SERVIÇO DE
TE,NDA

loc,lçÂo DE UNII)AI)II 30 l2 60 100 60 50 6 80 45 200 t0 3 75.3 3 245.090.49

Rua llídio Sampaio,2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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24 I-OCAÇAO DE TOALHA DqrtrutDaDr-

rl-ECIDO PARÂ MESA 04 LUCARESI
0 0 0 1000 0 0 0 0 0 4.000 20 5020 7,8 r 39.206.20

VALORTOTAL 4.5t2.497,19

à§\
Rua llídio Sampaio,2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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ANEXO II - VALORES UNITARIOS DE REFERENCIA POR SECRETARIA

VALOR TOTAL POR SECRETARIA

Rua llídio Sampaio,2L3L, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.6821OOO1-79 - Telefone: (88) 3561-1508

êúJ'.

I - GABINETE DO PR,EFEI'IO R$ 693.945.80

2 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS Rs 92.521,48

3 - SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, CULTURA E TURISMO R$ 497.23 1.48

4. SIICRETARIA MT,NICIPAL DE A(}RICUI-TTJRA E RECURS() t]iDRICOS R$ 172.473.60

5 . SI]CRETARIA DO ESPORTE R JI.]VENTUDE R$ I 10.827.20

6 - CENTRO DE OPERAÇOES DE TRÁNSrrO - COTRAN R$ 240.s6s,90

7 - SUPF]RINTENDI]NCIA MUNICIPAT, DE I)IJF'ESA DO MEIO AMBIENTI]-SUDEMA Rs 1s.334.92

8. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO R$ 1.457.609.40

9 - SEC]RETARIA DE SAIJDE R$ 288.830.9u

IO - SECRETARIA DO TRABALHO t] ASSISI'ENCIA SOCIAL R$ 801 .057.78

I1 - SECRETARIA DE INFRAESTRU IURA E DESENVOI,VIMF]N'IO URBANO R$ 142.098.6s

VALOR TOTAL RS,Í.512.497,19



.*r

wrco
PREfEITURA DÉ,

) 5
§

L

Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF n"

ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXItr DO
ART. 7" DA CONSTITI,IIÇÃO FEDERAL

sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participaÇão de

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔMCo (N" DO PREGÀO
ELETRÔMCO), sob as penas da lei, que não realiza trabalho notumo, perigoso ou

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menoÍes de dezesseis anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII
do art. 7" da Constiruição Federal de 1988.

Por ser verdade, fumo(amos) a pÍesente

em de

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE QIJE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM
A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHISTAS ASSEGIJRADOS NA CONSTITI.NÇÃO FEDERAL

de

(Razão Social e ou Nome)
sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔMCO (N' DO PREGÃO
ELETRÔMCO), sob as penas da lei, que a pÍoposta econômica compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

,em de de

§ome e Número Carteüa de Identidade do Declarante)

Rua llídio Sampaio,2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 53.430-000
CNPJ n.' 07.669.6821OOO1-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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DECLARÂÇÃO DE QIJE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE
CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REASILITADO DA

PRNVIDÊNCIA SOCIAL

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de

licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔMCo (N" Do PREGÃo
ELETRÔMCO), sob as penas da lei, que cumprimos as exigências de reserva de cargos

paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93

da Lei n" 8.213/1991.

,em de de

§ome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proporrerrte e

carimbada com o uimero do CNPI.
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CNPJ n." 07.669.5821OOO1-79 - Telefone: (88) 3561-1509



PREFEITURA OE,

rco
?

/'( 1)l

, N'- - baino

ANExo m - MrNur"l.rjr" ", rrsrsrRo 
DE PREÇos N"

PROCESSO N" 
-/

/SRP _ PREGÃO N' /-/SRP

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE com sede em Rua
- Estado do Ceará, - CEP

---, inscrito(a) no CNPJ sob o N" 

-, 

neste ato representado pela sua

Secretária de 

-, 

Sra Denominado de

ÓRGÃO GERENCIADOR e de ourro lado a empresa ....., inscrita no

CNPJ sob o n." ........................ e Inscrição Estadual n.o .........................., com sede

na Rua ......
fone: (.....).......,

neste ato representada poÍ seu ........... o Sr. ......................., âo final assinado,

doravante denominada EMPRESA DETENTORÂ DA ATA, tendo em vista a

homologação do resultado do PREGÃo ELETRÔMCo N." 

- 

pelo tipo de

Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE regida pela Lei Federal n." 14.133/2021,

Decreto Federal n." 11.462/2023, Decreto Municipal n." e de lorma

suplementar por legislação pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA
DETENTORÂ DA ATA e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam

estritamente vinculados, têm entÍe sijusta e acordada a celebração da presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições:

I. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o regisfro de preços para a eventual

especificado(s) no Termo de Reíerência, anexo I do Edital do

[PROCESSO-LICITATÓRIO], que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATWOS
2.1. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades mínimas e
máximas de cada item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)

são as que seguem nesta Ata de Registro de Preços;

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUNT
w

I,.INIT
w

TOTAL
1

2

3
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2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.

3. óncÃo(s) GERINCTADoR E pARrrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADEI

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública

federal, estadual, distrital e municipal que não paÍticiparam do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados

os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

B) demonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores
pÍaticados pelo mercado na forma do at.23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. A attorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada apôs a

aceitação da adesão pelo flornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam

acaÍÍetaÍ prejuizo à execução de seus próprios contÍatos ou à sua capacidade de

gerenciamento.

4.2.2. Apos a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o ôrgào ou entidade

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contÍataÇão solicitada em até noventa

dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da conüatação, poderá

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade nào
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.4. O ôrgào ou a entidade podefit aderi a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5.

Dos limites para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os panicipantes.

4.5. I . O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pÍeços para o gerenciador e

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades nào
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

Rua llídio Sampaio,2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 53.430-000
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I varmaoE, FoRMALIzAÇ^o DA ATA DE RnclsrRo DE pRnÇos E

CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Regisno de Preços será de 1 (um) ano, contado a partt do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preÇo

vantajoso.

5.1.1. O conúato deconente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

no próprio ilstrumento contratual e observará no momento da confatação e a cada

exercício financeko a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão

no plano plurianual, quando ulüapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalizaçáo do conüato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentiírios respectivos.

5.2. A conuatação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por iltermédio de instrumento contratual, emissão de nota

de empenho de despesa, autorizaçáo de compra ou outÍo instrumento hábil, conforme o
aÍt.95 da Lei n' 14.133, de202l.
5.2.1. O instrumento conEatual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no pÍazo

de validade da ata de Íegisüo de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o arÍ. 124 daLein'14.133,de2021.
5 .4.2. Seá incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os serviços com preÇos iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas conüataÇões, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

lornecedores registrados na ata.

5.5. O regisuo a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

Íeserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6. AITERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados podeÍão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de

fatos imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que irviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da altnea "d" do inciso II do caput do
art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteraçío ou extinção de quaisquer tributos ou encaÍgos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;

Rua llídio Sampaio, 2L3L, Centro, lcó, Ceará, CEP 53.430-000
CNPJ n.' 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508



PFÊfEITÚâA OÊ,

rco tí/'&

6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em Íazáo do limite de 12 (doze) meses de vigêncra

da ata de registro de preços, coníorme vedação do art. 2', § 1', da Leí 10.192/2001,
exceto no caso de prorrogação desta Ata de Regisuo de Preços.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV;
6.1.3.2. No caso da Íepactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contÍataÇão.

7, NEGOCIAÇÁO DE PREÇOS REGISTRÀDOS
7 .l . Na hipótese de o preço registrado tomaÍ-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço Íegisüado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem

aplicaçào de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores de mercado e não convocaÍá os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamenÍo da ata de regisno de preços, adotando as medidas cabiveis para

obtenção de contratação mais vantajosa.

7.i.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiveÍem firmado contratos decorrentes da ata de registro de

preços para que avaliem a conveniência e a opornrnidade de diligenciarem negociação

com vistas à altenção confratual, observado o disposto no aÍt. 124 da Lei n" 14.133, de

2021.
7 .2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preÇo registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor ÍequereÍ ao gerenciador a alteraçáo do preço registrado, mediante

comprovaÇão de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condiçôes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o pÍeÇo registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena

de cancelamento do seu regisuo, nos termos do item 9.1, sem prejuuo das sançôes

previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item

anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadasúo de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manteÍ seus preços registrados.

7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize

o pÍeço ÍegistÍado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade

gerenciadora aítalizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem frmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva

alteração do preço registrado, paÍa que avaliem a necessidade de alteração contrarual,

observado o disposto no aÍÍ. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PRNÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com pÍeços registrados nas atas de registro

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora enüe os órgàos

ou as entidades paÍticipantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante paru órg§o ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante paru &gão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que

pretende contÍatar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no aÍt.32 do Decreto n"
11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autoÍtzaÍ o remanejamento

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer

redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do

Disuito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra cenÍalizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cenEalizada, nos

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades paÍa a execução descentralizada será

por meio do remanejamento.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retiraÍ a nota de empenho, ou instnrmento equivalente, no pÍazo

estabelecido pela Administração sem justificativa Íazoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu pÍeço regisrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2",

do Decreto n" 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n' 14.133,

de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do

art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor nào

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os

efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do

contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do regisoo do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realízado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,

desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao pÍeço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3' e 27 , § 4",

ambos do Decreto n" 11.462, de 2023.

IO. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação dketa.

10.1.1.4s sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de regisuo de preço (art. 7", inc. XIV, do

Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contÍatações dos órgãos ou entidade paÍticipante, caso no qual caberá ao
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respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto n"

11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fomecedor.

1I. CONDIÇÔES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos paÍa enÍega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e

demais condições do ajuste, encontÍam-se definidos no Termo de Referência, ANEXO
AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e

demonstÍaÇão de sua vantagem para o órgáo ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada

cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Icó /CE, de

SECRETARIA DE
Órgão Gerenciador
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ANEXO da ATA DE REGIS'IRQ DE PBIÇoS N" 12025

CADASTRO DERESERYA

Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N." 

-,
PROCESSO N." , conforme abaüo:

. EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGI.JNDO LUGAR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na
Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e

registrada em segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos

itens, pelos preços registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorer às hipóteses

previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n." 11.462/2023;

.EMPRESA REGISTRÂDA EM TERCEIRO LUGAR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, sediada

na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e

registrada em terceto lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos

itens, pelos preços registrados, se ocorer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do
Decreto Federal n." 11.462/2023, da empresa vencedora e da registrada em segundo

lugar.
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ANEXO YI . MINUTADO CONTRATO

TERMO DE CONTRÂTO DE

, QUE FAZEM ENTRT SI A
O MU}üCÍPIO DE
SECRETAX,IA DE
EMPR-ESA

-, 

ATRAYES DA

-,EA

, PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o MUNICÍPIO DE 

-, 

com sede em Rua

, através da Secretaria de

,N'_-bairro

,N"

-, 

Sr (a).-, doravante denominada

- Estado do Ceará, - CEP ------------:--, inscrito (a) no CNPJ sob o N"
, neste ato

representado pelo seu (a) Ordenador (a) de Despesas da Secretaria de

CONTRATANTE, e a Empresa

CNPJ/MF sob o n"
inscrito(a) no

, sediado(a) Rua

Bairro CEP:

, doravante desigrrada CONTRATADA, neste ato representada

pelo(a) Sr.(a) , inscrito no CPF n" , tendo

em vista o que consta no Processo no e em observância às disposições

da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, resolvem celebrar o pÍesente Termo de Contrato,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N. , decorrente da ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N'
enunciadas.

, mediante as cláusulas e condições a seguir

l. CLAUSULAPRIMEIRA- OBJETO (art.92. I e tr)
1.1. O objeto do presente ilstrumento é a

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:*************

nas condições

1.3. Vinculam esta contrataÇão, independentemente de üanscrição

A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA- yrGÊNCTAE PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a paÍti da
assinatura do termo de conEato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14. 133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período fumado acima, ressalvadas

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instnrmento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contrataÇão deverão ser

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e conffatar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSI,JLA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (aft.92, fV,YII e XVI[)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os pÍazos e condições de conclusão, entÍega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSIJLA QUARTA _ SI]BCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subconratação.

5. CLÁUSIJLA QIIINTA - PREÇO (AA.9à_Y)
5. 1 . O valor total da contrataçáo ê de R$.......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, rncluindo o fornecimento
de veículos convencionais, abastecidos de combustivel com toda a manutenção coÍetiva e

preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto da contÍatação.

ó. cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (aa.92,Jr_IA)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:
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a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de

execução dos serviços devidamente atestado pela unidade conffatante, referente ao mês

do faturamento, devidamente assinados pelas partes.

6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do

CONTRATANTE:
6. 1.1.1. A adminisuação da Unidade adotará providências junto ao f,rscal do contrato,

visando a atestação da execução do serviço.

6.1.1.2. O fiscal do contÍato registrará, nas notas frscais de serviço ou fatura, as

ocorrências que importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado,

devendo observar as condições ajustadas.

6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas
pela Secretaria de 

-, 

no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado

do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

ó.2.2. Provisoriamente, a paÍti da enfÍega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificaÇões constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitaçào,

que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo {:u'ado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem fafuradas em desconformidade com

a Ordem de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na pÍoposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou def,rnitivo do objeto não exclui a responsabilidade

da contratada pelos prejuizos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de

05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

6.3.1.1. O prazo de que Eata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que tÍata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133/2021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou
fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagaÍ; e de seus créditos.

6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.4. Pruzo de pagamento:

6.4.1. O pagamento será efetuado no pÍazo de até 10 (dez) dias, contados da finalização

da liquidação da despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serào

atualizados monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realízaçáo, mediante aplicaçáo do indice IGP-M/FGV de coneção monetáÍia.

7. CLÁUSLJLA SÉTIMA - REAJUSTE (arr. 92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano

contado da data do oÍçamento estimado em 

-/ -/ -.7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedrdo do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contÍatante, do indice

IGPM/FGV, exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será

contado a partiÍ dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
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ó.5. Forma de pagamsfts;
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do conftatado, a

ser indicado pelo mesmo.

6.5.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancfuia par a pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a Íetenção tributária prevista na legislaçào

aplicáve1.

6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente

6.5.5. O conEatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei
Comolementar n" 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tÍatamento tÍibutiíÍio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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liquidando a diferença conespondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) indice(s)

definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer foÍma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiruiçào,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, paÍa Íeajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo
aditivo.
7.8. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA. OBRJGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XT C

xnD
8.1 . São obrigações do Contratante:

8.1. t. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acotdo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto Íto pÍazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou ilcorreçÕes

verificadas no objeto fornecido, paÍa que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do confato e o cumprimento das obrigaçôes
pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de

Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8. I .7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.1.8. A Administração terâ o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSLJLA NONA - OBRIGÀÇOES DO CONTRATADO (art. 92. )(tV. XYI e

xvtr)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus
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anexos, assumindo como exclusivamente seus os dscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
pornrguês, e da relação da rede de assistência técntca avtoraada, conforme o caso.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor ei n" 8.078 de 1990

9.3. Comunicar ao conEatante, no pÍazo máximo de 24 (vnte e quatro) horas que

antecede a data da entÍega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo

previsto. com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137. II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiruir, às suas expensas, no total ou

em parte, no pÍazo fxado pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como poÍ todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorüado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos soÍiidos;

9.7. Quando não for possível a verficação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setoÍ responsável pela

frscabzação do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabthzarse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especif,rca, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao conEatante e não poderá onerar o

objeto do contÍato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do conftato, no pÍazo de 24 (vilte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de tercefuos.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
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pÍevista em lei paÍa pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei
n.' 14.133. de 2021);

9.13. ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116. oarágrafo único. da Lei n.' 14.133. de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arr. 124, II, d. da Lei n' 14.133. de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as noÍmas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contÍato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,a partir da apÍesentaçào

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expÍessa.

rT. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO

XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçào.

aIt. 92

12. CLÁUSI,JLA DÉCN4A SEGUNDA _ INFRAÇOES E SANÇÕES

ADMINISTRATMS (art. 92, )(IV)
12.1. Comete infuaçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:
12.7 .l . deuar de entregar a documentação exigida paÍa o ceÍtame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/ a Agente de

Contratação/Prcgoeio/ a durante o certame;

12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:

12.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.2.2. rcousar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
12.2.3. pedr para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitivai ou

12.2.4. detxar de apÍesentaÍ amostra;
12.2.5. apresentar proposta ou amosEa em desacordo com as especificaçõesdo edital;
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L2.2.6. náo celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a

contÍatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.2.7. recusarse, sem justificativa, a assinar o contÍato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente to pÍazo estabelecido pela Administração;
12.2.8. apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certameou prestar

declaração falsa durante a licitação;
12.2.9. fravdar a licitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

B) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

C) apresentar amosüa falsificada ou deteriorada;

D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação

E) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.' 12.846, de 2013.

12.4. Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, gaÍanÍidaa pÍévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatârios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
A) . advertência;
B). multa;
C) . impedimento de licitar e contratar e

D). declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitação peÍante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1. a nar.reza e a gravrdade da infração cometida.

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto

12.5.3. as circunsüâncias agravantes ou atenuantes

12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5 . a implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contÍato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
12.6.l.Para as infrações previstas nos itens l2.l.l,I2.2 a multa será de0,5%

a l5ok do valor do contrato licitado.
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a mulÍa
serâ de l5o/o a 30o/o do valor do contÍato licitado.
12.7 . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou conüatar podeÍão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.8. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessadono pÍazo
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de t5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.9. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens l2.l.l , 12.2., q,tando

não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e conrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contrataÍ, em decorrência da prática das infiações dispostas nos itens 12.3.,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "h e "i" e que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contrataÍ, cuia duração observará o pÍazo previsto no aÍt. 156, §5", da Lei n."

14.t33/202t.
12.ll. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro

de preço, ou em aceitar ou ÍetiraÍ o instrumento equivalente io pÍazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.2, caructerizaráo descumprimento total da obrigaçào

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da gaÍantia de proposta em

favor do órgão ou entidade promotoÍada licitação.

12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade paru licitar ou conEatar demandará a

instauração de processo de responsabilizaçào a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatáio paru, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de suaintimação, apÍesentar defesa escrita e especificar as pÍovas que pretenda

produzir.
72.13. Caberâ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiveÍ proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçào

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançào

de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.15. O ÍecuÍso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do atoou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92,

xlx)
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13.1. O contÍato seÍá extinto quando vencido o pÍazo nele estipulado,

independentemente de teÍem sido cumpridas ou não as obtigações de ambas as partes

contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contÍatante, quando esta não dispuser de créditos oÍçamentários parasua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais the oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contÍatante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-contiruidade do contÍato de que trata este subitem

ocoÍÍa com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção conüatual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele f,xado, por algum dos motivos previstos no aÍÍiso 137 da Lei n'
14.133/2r , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

73.7. A alteraçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alterução subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempÍe que possivel, será precedido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Relação dos pagamentos já eferuados e ainda devidos;

13.8.3. IndenizaÇões e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. caput. da Lei n." 14.133, de202l)
13.10. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de naíveza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado

função na ücitação ou atue na frscalaaçáo ou na gestiio do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por af,rnidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt.92.
]TID
14. 1. As despesas decoÍrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotaçào

oÍçamentária do programa para o exercício de 2025 e subsequente:

Dotação Orçamentiíria: Elemento de Despesas: Fonte:
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15. CLÁUSULA DECIMA QI]INTA _ DOS CASOS OMISSOS art.92
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo conüatante, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor --e noÍmas e princípios gerais dos contÍatos.

16. CLÁUSIJLA DÉCIMA SEXTÀ _ AITERÀÇOES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n" 14.133. de2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressÕes que se fuerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do conuato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contÍatante, salvo nos

casos de justif,rcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no pÍazo máximo de I (um) mês(art. 132 da Lei
n" 14.133, de2021).

16.4. Registros que não caÍacteÍaam alteração do conüato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n"
14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DECIMÁ SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.l.Incumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei i."
14.t33,
de 2021, e ao art. 8'. §2', da Lei n. 12.527. de201l

18. CLÁUSULA DÉCrMA OTTAYA- FORO (art. 92. §1)
18.1. As partes elegem o Foro de Estado do Ceafir, para dirimir qualquer

conflito ou liúgio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia
expressa a qualquer outro mais priviiegiado que seja, conforme art. 92. § l' , da Lei n'
14.t33/21

Secretário de CONTRATADA
CONTRATANTE
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ANEXO Y . MODELO DE PROPOSTA DE PRXÇOS AJUSTADA (FICIIA
TECNICA)

A empresa com sede a

cidade Estado

Telefone INSCRIÇAO
ESTADUAL , pÍopôe ao Município de Icó o constante no objeto

dO EditAI dE PREGÃO ELETRÔMCO (N" DO PREGÃO ELETRÔNICO),
conforme segue:

a) Considera como proposta, no valor total de RS .................(valor por extenso):

b) Condições de pagamento (conforme edital).

c) O prazo de enüega é (conforme previsto no edital)
d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da

licitação.
e) Se vencedora da licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o
Sr. _ portador da Carteira de Identidade RG n'. _ e CPF n." _ residente à Rua

_ Bairro: _ Cidade: _ Estado: _ CEP: _ e-mail _.

,em de

(Nome e Número da Carteia de Identidade do Declarante)
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

OBS,: o docameato deve ser emitido ett papel timbrado da empresa proponerrte e caimbada
com o nimero do CNPJ.
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